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M A N I F E S T A Ç Ã O 
 
Do relator da Comissão de Constituição, Justiça, Serviço Público, Redação e 

Fiscalização de Leis na forma do Art. 60, do Regimento Interno. 
 
I - RELATÓRIO 
 
01    A proposição em questão tem por objetivo instituir a 
Política de Sistematização de Dados Integrados de Violência contra a Mulher em Vitória, 
para fins de geração de políticas públicas de enfrentamento à violência contra as 
mulheres. 
 
02    Em despacho, a Mesa Diretora verificou que o projeto está 
de acordo com as determinações do regimento interno desta casa, sendo encaminhado 
para leitura de expediente e sessões necessárias. 
 
03    Ato contínuo projeto foi encaminhado a esta Comissão de 
Constituição, Justiça, Serviço Público, Redação e Fiscalização de Leis para emissão de 
parecer quanto aos aspectos de constitucionalidade e legalidade. 
 
É o relatório, passo a opinar. 
 
II - PARECER 
 
04     Nos termos do art. 60 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Vitória compete à Comissão de Constituição, Justiça, Serviço Público, 
Redação e Fiscalização de Leis pronunciar-se sobre os aspectos constitucional, legal, 
jurídico, regimental e técnico das proposições legislativas. 
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05 A Constituição Federal em seu artigo art. 30, incisos I e II, 
permite que municípios legislem sobre assuntos de interesse local, além disso, a 
princípio, não cria qualquer tipo de obrigação ou despesa ao Município. 
 
06 Denegar tecnicamente a matéria é se colocar em rota de 
colisão ao interesse público, pois é de grande relevância a temática para a cidade, de 
modo a subsidiar o planejamento, a implementação e o monitoramento de políticas 
públicas eficazes voltadas à proteção, prevenção e acolhimento das mulheres em 
situação de violência, o que é tema recorrente. 
 
07 Legalmente, o projeto não apresenta vícios de iniciativa, pois 
não cria cargos ou altera estruturas administrativas que demandem a proposição 
legislativa exclusiva do Executivo, bem como, não cria despesas para o Município. 
 
III - VOTO 
 
   Por todo o exposto, pugno pela CONSTITUCIONALIDADE e 
LEGALIDADE da proposição em apreço. 
 

  
Vitória, Palácio Atílio Vivácqua, 28 de agosto de 2025.  

 
 
 
 

Professor Jocelino 
Vereador - PT  
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